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Resolução do Conselho de Ministros n.o 101/2003

O Governo está profundamente envolvido na neces-
sidade de repor os principais equilíbrios macroeconó-
micos de forma a alcançar-se a convergência real com
os países mais desenvolvidos da União Europeia.

Tal intuito só será possível através de um aumento
significativo e sustentado da produtividade e da com-
petitividade da economia portuguesa, passando natu-
ralmente por uma intervenção profunda no domínio das
políticas de empresa, destinadas à melhoria das con-
dições em que as empresas laboram em Portugal.

Neste âmbito, o Governo adoptou o Programa para
a Produtividade e Crescimento da Economia (PPCE),
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 103/2002, de 17 de Junho, visando a eliminação dos
entraves ao crescimento da produtividade através de um
novo modelo de desenvolvimento para o País.

Importa assim, no âmbito da reforma económica pre-
conizada pelo PPCE, reforçar a coerência, a eficácia
e a eficiência do principal instrumento financeiro de
apoio ao investimento e à modernização das empresas,
o Programa Operacional da Economia (POE), onde,
muito embora as alterações que o Governo tem vindo
a introduzir-lhe ao longo do primeiro ano de exercício
de funções, se impõe intervir de forma mais profunda,
reformulando globalmente a sua estrutura, os seus cri-
térios e as suas medidas.

É no contexto decorrente de alterações e da revisão
do POE que surge o Programa de Incentivos à Moder-
nização da Economia (PRIME).

Constitui objectivo fundamental do PRIME apoiar,
de forma selectiva, a estratégia própria das empresas,
visando garantir um desenvolvimento sustentável com
vista ao reforço da sua competitividade a prazo e como
meio de promoção do crescimento do valor acrescentado
nacional.

Com a reforma efectuada pelo PRIME, programa
voltado para as empresas e para a sua modernização,
procuram-se alcançar maiores níveis de produtividade
e, concomitantemente, reforçar a competitividade da
economia portuguesa, assente numa estratégia que con-
duza ao apoio ao investimento gerador de valor acres-
centado nacional, ao fomento do capital de risco, ao
reforço dos capitais permanentes das PME, a uma
aposta na internacionalização, designadamente na pro-
moção das empresas, das marcas, dos produtos portu-
gueses e do turismo, ao apoio à inovação à investigação
e ao desenvolvimento tecnológico e ao incentivo à qua-
lificação dos recursos humanos nas PME.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Criar o Programa de Incentivos à Modernização

da Economia (PRIME), nos termos constantes do anexo
à presente resolução, que dela faz parte integrante, subs-
tituindo o Programa Operacional da Economia (POE),
aprovado pela Comissão Europeia no âmbito da Inter-
venção Operacional da Economia, inserida no QCA III.

2 — Salvaguardar que o quadro legal aplicável aos
projectos apresentados no âmbito da Intervenção Ope-
racional da Economia seja o vigente à data da apre-
sentação das respectivas candidaturas, sem prejuízo do
disposto em regime transitório específico que lhes seja
aplicável.

3 — Determinar a imediata adopção de todas as medi-
das necessárias à concretização do PRIME, incluindo
as de natureza legislativa e regulamentar.

4 — Manter a estrutura de apoio técnico, bem como
os órgãos de gestão da Intervenção Operacional da Eco-
nomia, conforme definido no Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 16 de Maio, na Resolução do Conselho
de Ministros n.o 58/2002, de 15 de Julho, e demais legis-
lação complementar aplicável, devendo toda e qualquer
referência ao POE entender-se como sendo feita ao
PRIME.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
exonerar o licenciado Alfredo de Oliveira Lopes do
cargo de coordenador da Intervenção Operacional da
Economia, na componente para os sectores do comércio
e serviços.

6 — Nomear a licenciada Maria da Piedade Brito Mon-
teiro Valente para o cargo de encarregada de missão
da Intervenção Operacional da Economia, na componente
para os sectores do comércio e serviços, sendo-lhe apli-
cável o disposto no n.o 4 do n.o 9.o da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de Julho
de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

ANEXO

Programa de Incentivos à Modernização Empresarial (PRIME)

I — Enquadramento

1 — Aprovado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 103/2002, de 26 de Julho, o PRIME constitui
um dos instrumentos preconizados pelo Programa para
a Produtividade e Crescimento da Economia, destinan-
do-se a promover a produtividade e a competitividade
da economia portuguesa, integrando, para além daque-
las que venham a ser adoptadas no âmbito da presente
resolução, as seguintes medidas já aprovadas:

Alteração ao Sistema de Incentivos à Moderniza-
ção Empresarial (SIME), introduzindo o con-
ceito de financiamento convertível, aprovada
pela Portaria n.o 865-A/2002, de 22 de Julho;

Programa Quadros, criado pela Portaria
n.o 1502/2002, de 14 de Dezembro;

Programa NEST — Novas Empresas de Suporte
Tecnológico, criado pela Portaria n.o 1518/2002,
de 19 de Dezembro;

Programa IDEIA — Apoio à Investigação e Desen-
volvimento Empresarial Aplicado, criado pela
Portaria n.o 16/2003, de 9 de Janeiro;

Sistema de Incentivos à Criação de Núcleos de
Investigação e Desenvolvimento Tecnológico no
Sector Empresarial, criado pela Portaria
n.o 441/2003, de 28 de Maio; e

Sistema de Incentivos à Realização de Projectos
Piloto Relativos a Produtos, Processos e Sistemas
Tecnologicamente Inovadores, criado pela Por-
taria n.o 436/2003, de 27 de Maio.
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2 — O PRIME será concretizado mediante a adopção
de uma estrutura simplificada, promovendo-se a cla-
rificação e a diminuição das medidas, reduzindo o grau
de discricionariedade e os prazos de apreciação e apro-
vação dos projectos, procedendo-se à redução do peso
dos subsídios a fundo perdido e, consequentemente,
valorizando-se a atribuição de incentivos com base em
critérios de selectividade, mérito dos investimentos e
prémios de desempenho das empresas a atribuir após
efectiva verificação das metas fixadas.

II — Objectivos

O PRIME visa a prossecução dos seguintes objectivos:

a) Apoiar o investimento gerador de valor acres-
centado nacional;

b) Fomentar o capital de risco;
c) Reforçar os capitais permanentes das PME;
d) Apostar na internacionalização, designadamente,

através da promoção das empresas, dos produ-
tos portugueses e do turismo;

e) Apoiar a inovação, a investigação e o desen-
volvimento tecnológico;

f) Incentivar a qualificação dos recursos humanos
nas PME.

III — Eixos de actuação

1 — O PRIME será executado através de três eixos
fundamentais de actuação estratégica:

a) Eixo n.o 1 «Dinamização das empresas»;
b) Eixo n.o 2 «Qualificação dos recursos humanos»;
c) Eixo n.o 3 «Dinamização da envolvente empre-

sarial».

2 — O desenvolvimento dos eixos referidos no
número anterior será concretizado através de um con-
junto de medidas:

a) Eixo n.o 1:

i) Medida n.o 1 «Estimular a modernização
empresarial»;

ii) Medida n.o 2 «Apoiar o investimento
empresarial»;

iii) Medida n.o 3 «Melhorar as estratégias
empresariais»;

b) Eixo n.o 2:

i) Medida n.o 4 «Incentivar os investimen-
tos em recursos humanos»;

c) Eixo n.o 3:

i) Medida n.o 5 «Incentivar a consolidação
de infra-estruturas»;

ii) Medida n.o 6 «Apoiar as parcerias empre-
sariais»;

iii) Medida n.o 7 «Dinamizar mecanismos de
inovação financeira empresarial»;

iv) Medida n.o 8 «Internacionalizar a eco-
nomia».

Resolução do Conselho de Ministros n.o 102/2003

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de São Pedro do Sul aprovou, em 20 de
Dezembro de 2002, a suspensão parcial do respectivo
Plano Director Municipal, pelo prazo de dois anos, na
área assinalada na planta anexa à presente resolução,
que dela faz parte integrante, e o estabelecimento de
medidas preventivas por igual período de tempo e para
a mesma área.

O Plano Director Municipal de São Pedro do Sul
foi ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 105/95, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 237, de 13 de Outubro de 1995.

A suspensão parcial do Plano Director Municipal
tem como fundamento a alteração significativa das
perspectivas de desenvolvimento económico e social
local, incompatíveis com as opções estabelecidas para
a área em causa pelo Plano Director Municipal em
vigor.

Para esta área estão a ser elaborados o Plano de
Urbanização da Área Ribeirinha e de Expansão da
Vila de São Pedro do Sul e o Plano de Pormenor
da Quinta Além da Fonte, havendo necessidade de
estabelecer medidas preventivas para evitar que a
alteração das circunstâncias e das condições de facto
existentes possam limitar a liberdade de planeamento
ou comprometer ou tornar mais onerosa a respectiva
execução.

Nos últimos quatro anos não foram estabelecidas
medidas preventivas para a área em questão.

A Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro emitiu parecer favorável.

Verificando-se que a área abrangida pela suspensão
do Plano Director Municipal de São Pedro do Sul, e
relativamente à qual foram estabelecidas medidas pre-
ventivas, se encontra inserida na sua quase totalidade
em Reserva Agrícola Nacional, Reserva Ecológica
Nacional e Áreas Beneficiadas por Obras de Fomento
Hidroagrícola, deverão as acções previstas naquelas
medidas preventivas, não obstante a suspensão do Plano
Director Municipal, dar cumprimento aos respectivos
regimes legais.

Considerando o disposto na alínea b) do n.o 2 do
artigo 100.o e no n.o 3 do artigo 109.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar a suspensão parcial do Plano Director

Municipal de São Pedro do Sul, pelo prazo de dois anos,
na área delimitada na planta anexa à presente resolução
e que dela faz parte integrante.

2 — Ratificar o estabelecimento de medidas preven-
tivas para a mesma área e por igual prazo, cujo texto
se publica em anexo à presente resolução e dela faz
parte integrante.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de Julho
de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.


